
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2972682 - SP (2025/0231938-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BUSCA CLIENTES TECNOLOGIA DIGITAL LTDA. 
ADVOGADOS : VINÍCIUS SONODA PEREIRA E SILVA - SP481520

WALDEMAR CURY MALULY JUNIOR - SP041830
AGRAVADO : VEMAX COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.   AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO
RESCISÓRIA.   PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  DOCUMENTO  NOVO
OU PROVA NOVA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A matéria em discussão não está prequestionada, não tendo sido sequer
suscitada em embargos declaratórios, atraindo a incidência da Súmula nº
282/STF.
2. Em sede de recurso especial, a análise da admissibilidade de prova nova
ou de documento novo em ação rescisória demanda reexame do contexto
fático-probatório dos autos, o que atrai o óbice da Súmula nº 7/STJ.
3.  A  aplicação  da  Súmula  nº  7/STJ em  relação  ao  recurso  especial
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise
da mesma matéria pela alínea "c".
4.  Agravo  em recurso  especial  conhecido  para  não  conhecer  do  recurso
especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  18/08/2026 a  24/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.   AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO
RESCISÓRIA.   PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  DOCUMENTO  NOVO
OU PROVA NOVA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A matéria em discussão não está prequestionada, não tendo sido sequer
suscitada em embargos declaratórios, atraindo a incidência da Súmula nº
282/STF.
2. Em sede de recurso especial, a análise da admissibilidade de prova nova
ou de documento novo em ação rescisória demanda reexame do contexto
fático-probatório dos autos, o que atrai o óbice da Súmula nº 7/STJ.
3.  A  aplicação  da  Súmula  nº  7/STJ em  relação  ao  recurso  especial
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise
da mesma matéria pela alínea "c".
4.  Agravo  em recurso  especial  conhecido  para  não  conhecer  do  recurso
especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por BUSCA CLIENTE TECNOLOGIA DIGITAL

LTDA. contra a decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo nobre, interposto com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a"

e "c", da Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo, assim ementado:

"Agravo  interno  –  Ação  rescisória  –  Decisão  monocrática  que  indeferiu  a
petição  inicial  e  julgou  extinto  o  processo,  sem  resolução  do  mérito,  com
fundamento  nos  artigos  968,  §  3º,  975  e  330,  III,  todos  do  Código  de
Processo Civil – Ação que se destina à desconstituição de acórdão proferido
pela  2ª  Câmara  Reservada  de  Direito  Empresarial  deste  E.  Tribunal  de
Justiça,  o  qual  proveu parcialmente  o  recurso  de  apelação interposto  nos
autos do processo nº  1006902-48.2020.8.26.0002 – Inexistência de prova
nova a  fundamentar  a  ação  rescisória,  porque  o  que  se  produziu  após  o
trânsito  em  julgado  do  acórdão  rescindendo,  especialmente  na  fase  de
liquidação e de cumprimento de sentença, não se subsumi à prova nova a
que se refere o inciso VII, do artigo 966, do Código de Processo Civil – O fato
de se ter descoberto, em perícia contábil realizada em liquidação de sentença
após o trânsito em julgado do acórdão rescindendo, que a ré aumentou, ao
invés de diminuir, seu faturamento no período em que se reconheceu o uso
indevido da sua marca,  não interfere  na conclusão inserta  no v.  acórdão
rescindendo e muito menos serve de fundamento para desconstituir a coisa
julgada – A coisa julgada constituiu-se em relação ao uso indevido que a
autora fez da marca da ré e em relação à indenização dos danos materiais e
morais, ambos in re ipsa, correspondentes – Inexistência de prova nova que
faz com que a ação rescisória se subsuma ao prazo decadencial do caput do
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artigo  966  do  Código  de  Processo  Civil,  já  decorrido,  e  não  ao  do  §  2º
respectivo – Razões recursais que não autorizam o juízo de retratação e nem
tampouco a reforma da decisão monocrática – Decisão mantida – Recurso
desprovido." (e-STJ fl. 3.472)

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls.  3.271/3.281), a parte recorrente

alega, além de divergência jurisprudencial, violação aos seguintes dispositivos com as

respectivas teses:

(i)  art.  966,  VII,  do  Código  de  Processo  Civil  –  porque  os  balanços

bancários   descobertos  na  liquidação  configuram  prova  nova,  cuja  existência  era

ignorada ou de que não se pôde fazer uso no processo originário;

(ii) art. 884 do Código Civil – pois manter a condenação em lucros cessantes,

apesar  da  nova  prova  indicar  aumento  do  faturamento  da  recorrida,  acarreta

enriquecimento sem causa;

(iii)  art.  1.029,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil   –  porque  houve

demonstração analítica do dissídio, com cotejo entre o acórdão recorrido e precedentes

do Superior Tribunal de Justiça.

As contrarrazões não foram apresentadas.

O recurso especial foi inadmitido (e-STJ fls.  3.483/3.485), dando ensejo à

interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se à análise

do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

No que se refere à ofensa aos arts. 884 do Código Civil e art. 1.029, § 1º, do

Código  de  Processo  Civil,   verifica-se  que  as  matérias  versadas  nos  dispositivos

apontados não foram objeto  de  debate  pelas  instâncias  ordinárias,  nem sequer  de

modo implícito, e não foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar

omissão porventura existente.

Por  esse  motivo,  ausente  o  requisito  do  prequestionamento,  incide,  por

analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário,

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

A propósito:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA VIOLAÇÃO
AOS  ARTS.  26  E  29  DA  LEI  10.931  E  789  DO  CPC. AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  NÃO  OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  ATRAÇÃO  DO  ENUNCIADO  282/STF.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO." 
(EDcl no REsp 1.789.134/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 3/12/2020 - grifou-se)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COMPLEMENTAÇÃO  DE  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SÚMULA  282/STF.
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  ALCANCE  DAS  PARCELAS  VENCIDAS
ANTERIORMENTE  AO  QUINQUÊNIO  QUE  PRECEDE  O  AJUIZAMENTO  DA
AÇÃO.
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1. A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais  indicados
como violados impede o conhecimento do recurso especial.
2. O  acórdão  recorrido  que  adota  a  orientação  firmada  pela
jurisprudência do STJ não merece reforma.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp  1.097.857/SP, relator Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, DJe 10/11/2017 - grifou-se)

Quanto  à  descaracterização,  como  documento  novo  ou  prova  nova,   dos

balanços  bancários  oriundos  de  perícia  contábil  na  liquidação  de  sentença,  assim

concluiu o TJSP:

"(...)
A autora sustenta que a ação rescisória está fundamentada no

artigo 966, VII, do Código de Processo Civil, o qual 'autoriza a rescisão de
decisão  de  mérito  transitada  em  julgado  quando  o  autor  obtém,
posteriormente ao trânsito em julgado, prova nova cuja existência ignorava
ou de que não pôde fazer uso, sendo tal prova capaz, por si só, de assegurar
um pronunciamento favorável'.

(...)
Diferentemente do que a autora entende,  não há prova nova a

fundamentar esta ação rescisória, porque o que se produziu após o
trânsito em julgado do acórdão rescindendo, especialmente na fase
de liquidação e de cumprimento de sentença, não se subsumi à prova
nova a que se refere o inciso VII, do artigo 966, do Código de Processo
Civil. 

(...)
O fato de, conforme alega a autora, ter se descoberto, em

perícia contábil realizada em liquidação de sentença após o trânsito
em julgado do acórdão rescindendo,  que  a  ré  aumentou,  ao  invés  de
diminuir, seu faturamento no período em que se reconheceu o uso indevido
da  sua  marca,  não  interfere  na  conclusão  inserta  no  v.  acórdão
rescindendo e muito menos serve de fundamento para desconstituir a
coisa julgada. 

A coisa julgada constituiu-se em relação ao uso indevido que a
autora fez da marca da ré e em relação à indenização dos danos materiais e
morais, ambos in re ipsa, correspondentes. 

Sobre a coisa julgada propriamente dita, então, nada de novo se
descobriu ou se produziu capaz de infirmá-la, especialmente porque os
danos  que  a  autora  foi  condenada a  indenizar  foram considerados  como
realmente são in re ipsa, e não aqueles que a ré provou ou deixou de provar. 

O que se quantificou em liquidação foi o valor da indenização, a
título de lucros cessantes,  que a autora foi  condenada a pagar,  e não os
lucros  cessantes  propriamente  ditos,  os  quais,  repete-se,  a  ré  não estava
obrigada a provar. 

Esta  ação  rescisória  não  ultrapassa  o  juízo  de
admissibilidade,  porque  nem  minimamente  restou  demonstrada  a
existência de prova nova a justificá-la; em verdade, ela nada mais é do
que  uma  vã  tentativa  de  obter,  em  grau  recursal  inexistente,  a  simples
revisão  de  um  julgado,  o  que  faz  com  que  ela  se  subsuma  ao  prazo
decadencial do caput do artigo 966 do Código de Processo Civil já decorrido e
não ao do § 2º respectivo." (e-STJ fls. 3.476/3.478)

Assim,  rever  o  entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias

demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável no recurso

especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.
Nesse sentido:

"AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  RESCISÓRIA.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA.  LEGITIMIDADE  ATIVA.  AÇÃO
REIVINDICATÓRIA.  PROVA  DA  PROPRIEDADE.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS.  ALEGAÇÃO  DE  PROVA  NOVA.  SUCEDÂNEO  RECURSAL.  NÃO
CABIMENTO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  REEXAME  DE  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
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1. O tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão, enfrentando as
questões essenciais ao deslinde da controvérsia, não configurando negativa
de prestação jurisdicional.
2. A alegação de ilegitimidade ativa do recorrido para a ação reivindicatória
foi afastada, pois a modificação do entendimento adotado pelo tribunal de
origem  demandaria  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório,  o  que  é
inviável em sede de recurso especial, conforme a Súmula nº 7/ STJ.
3.  A  pretensão  de  reabrir  a  fase  instrutória  do  litígio  para  nova  dilação
probatória  foi  considerada  tentativa  de  rediscussão  do  julgado,  o  que  é
vedado em ação rescisória, conforme jurisprudência consolidada do STJ.
4.  A  análise  da  admissibilidade  de  documento  novo  em  ação
rescisória demanda reexame do contexto fático-probatório dos autos,
o que atrai o óbice da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento."
(AREsp 2.904.869/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 19/3/2026 - grifou-se)

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO RESCISÓRIA. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO EXTRA E ULTRA PETITA.
ADMISSÃO  DE  DOCUMENTO  NOVO.  FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.
PRETENSÃO  QUE  DEMANDA  REEXAME  DE  PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo
em recurso especial,  fundamentando-se na ausência de violação dos arts.
489, § 1º, e 1.022 do Código de Processo Civil, além da aplicação da Súmula
n. 7 do STJ, que impede o reexame de provas.
II. Questão em discussão
2.
Há três questões em discussão: (i) definir se a análise da admissibilidade de
documento novo na ação rescisória demanda reexame de fatos e provas; (ii)
verificar se houve violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC por suposta
omissão ou deficiência na fundamentação do acórdão recorrido; e (iii) apurar
se houve julgamento extra ou ultra petita por parte do Tribunal de origem.
III. Razões de decidir
3.  A  jurisprudência  do  STJ  é  pacífica  no  sentido  de  que  a  aferição  dos
requisitos para admissibilidade de documento novo em ação rescisória, nos
termos  do  art.  966,  VII,  do  CPC,  demanda  reexame  do  contexto  fático-
probatório dos autos, incidindo, portanto, o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Não há violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC quando o acórdão
recorrido  enfrenta  adequadamente  as  questões  essenciais  ao  deslinde da
controvérsia, ainda que não rebatendo individualmente todos os argumentos
apresentados pelas partes.
5. A alegação de julgamento extra ou ultra petita exige, para sua verificação,
a análise do conteúdo do pedido e dos limites objetivos da lide, o que também
impõe reexame de matéria fático-probatória, incabível na via especial.
6.  A  pretensão  de  reformar  o  acórdão  quanto  à  decadência,  à
admissibilidade da prova nova e  à  extinção do cumprimento  de sentença
configura  tentativa  de  rediscussão  dos  fatos  fixados  pelas  instâncias
ordinárias, sendo inviável sob a ótica da jurisprudência consolidada desta
Corte.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: '1. A verificação da admissibilidade de documento
novo em ação rescisória exige reexame do acervo fático-probatório, o
que atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. Não há violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC quando o acórdão
recorrido enfrenta de forma suficiente os temas relevantes da controvérsia. 3.
A análise da alegação de julgamento extra ou ultra petita pressupõe incursão
nos elementos fáticos do processo, sendo inviável em recurso especial. 4. A
revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos  não  pode  ser  utilizada  como
subterfúgio para rediscutir provas pela via do recurso especial'.
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 489, § 1º, 1.022, 141 e 492.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 7;  STJ, AgRg no REsp n.
1.472.501/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
julgado em 20/11/2014."
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(AgInt no AREsp 2.647.708/MS, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em 1º/9/2025, DJEN de 4/9/2025)

Anota-se, ainda, que a aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao recurso

especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise da

mesma matéria pela alínea "c".

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do artigo 85,

§ 11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.

É o voto.
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INDUSTRIAL - MARCA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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